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atribuídas aos usuários autorizados.
§ 2º Representantes legais ou procuradores de pessoas jurídicas terão acesso ao Sistema Eletrônico me-
diante credenciais e autorizações específicas, sendo igualmente responsáveis pelo uso adequado e pela 
segurança das informações, conforme disposto neste artigo.
§ 3º As credenciais de acesso são intransferíveis e vinculadas diretamente ao usuário responsável pela 
operação, sendo todas as ações registradas no Sistema Eletrônico para fins de rastreabilidade.
§ 4º O uso inadequado, indevido ou negligente do acesso ao Sistema Eletrônico poderá acarretar respon-
sabilização administrativa, civil e penal.
Art. 8° É de responsabilidade exclusiva do usuário do Sistema Eletrônico de Gestão de Processo:
I – preservar a confidencialidade das credenciais de acesso, sendo vedado compartilhá-las com terceiros; e
II – garantir que todas as operações realizadas no sistema eletrônico estejam em conformidade com a 
legislação e as normas internas aplicáveis.
Art. 9° Os interessados poderão acessar seus processos administrativos eletrônicos por meio de creden-
ciamento prévio na plataforma informatizada, resguardadas as informações protegidas por sigilo legal.
Parágrafo único. A classificação da informação quanto ao sigilo seguirá as disposições da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação).
Capítulo IV
DA ASSINATURA ELETRÔNICA
Art. 10. A autoria, autenticidade e integridade dos atos praticados no sistema eletrônico serão asseguradas 
pelo uso de assinatura eletrônica, em observância aos dispositivos do Decreto Municipal nº 1.001, de 10 
de fevereiro de 2023, admitindo-se:
I – assinatura eletrônica simples, para atos administrativos de menor complexidade;
II – assinatura eletrônica avançada, que utiliza certificado digital ou outro meio que garanta a autoria e 
integridade do ato;
III – assinatura eletrônica qualificada, baseada em certificado digital emitido por autoridade certificadora 
credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
Art. 11. Considera-se válida a assinatura eletrônica vinculada ao login autenticado do usuário no sistema, 
dispensando a necessidade de assinaturas físicas ou digitais adicionais, salvo exigência normativa espe-
cífica.
Art. 12. Os atos praticados em meio eletrônico considerar-se-ão realizados na data e hora do recebimento 
pelo sistema informatizado de gestão de processos administrativos, o qual fornecerá protocolo eletrônico 
de identificação.
Parágrafo único. Os atos processuais submetidos até as 23h59 do último dia do prazo serão considerados 
tempestivos, salvo disposição em contrário.
Art. 13. Os documentos assinados eletronicamente no Sistema Eletrônico de Gestão de Processos conte-
rão, obrigatoriamente, as seguintes informações:
I – a identificação do usuário responsável pela assinatura;
II – a data e o horário da assinatura eletrônica;
III – a indicação de que o documento foi assinado digitalmente por meio do Sistema Eletrônico de Gestão 
de Processos, nos termos deste Decreto.
Parágrafo único. O sistema deverá garantir a rastreabilidade das assinaturas eletrônicas e a preservação 
das informações relativas à autoria, autenticidade e integridade dos documentos.
Capítulo V
DA DIGITALIZAÇÃO E GUARDA DE DOCUMENTOS
Art. 14. A digitalização de documentos físicos para inclusão no processo administrativo eletrônico deverá 
garantir a fidelidade ao original, assegurando sua autenticidade e integridade.
Art. 15. Os documentos digitalizados terão o mesmo valor probatório do original.
Parágrafo único. A administração pública municipal poderá exigir, quando necessário, a apresentação do 
documento original para conferência da autenticidade.
Art. 16. Os documentos que integram processos administrativos eletrônicos deverão ser armazenados e 
gerenciados conforme as normas vigentes, garantindo sua preservação e acesso seguro.

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. O sistema eletrônico estará sujeito a auditorias periódicas para garantir sua segurança, confiabili-
dade e conformidade com a legislação vigente.
Art. 18. O descumprimento das normas estabelecidas neste Decreto poderá acarretar sanções administra-
tivas, nos termos da legislação aplicável.
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 16 dias do mês de maio de 2025.
Washington Luiz Cardoso Siqueira
PREFEITO DE MARICÁ

DECRETO Nº 096, DE 19/05/2025
Declara de utilidade pública e autoriza a desapropriação do imóvel denominado de: lote n° 17, quadra “h”, 
do loteamento “jardim balneário vista mar, situado a rua walter da silva, quadra h, lote 17, jardim balneário, 
vista mar, maricá/rj, inscrito no rgi sob o número 45.359, com área de 707,00m’, medindo 17,00m de frente 
para a rua 8; 25,90m de fundos para os lotes15 e 16; 33,00m pelo lado direito para o lote 18 e 30,00m pelo 
lado esquerdo para a área do cemitério municipal, de propriedade de edvan carlos menezes, brasileiro, 
garçom, solteiro; edilson carlos pereira, brasileiro, marmorista, casado pelo regime de comunhão parcial 
de bens, na vigência da lei 6515/77, com flávia cristina silva maia pereira, e vera lúcia pereira bragança, 
brasileira, solteira, do lar, para a finalidade pública de ampliação do cemitério municipal conego batalha 
(cemitério vertical).
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, combinado com o artigo 5°, alíneas “m” do Decreto-Lei 
Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fins de desapropriação, por via administrativa ou judicial o 
imóvel denominado de: lote n° 17, quadra “H”, do loteamento “Jardim Balneário Vista Mar, situado a Rua 
Walter da Silva, quadra H, lote 17, Jardim Balneário, Vista Mar, Maricá/RJ, inscrito no RGI sob o número 
45.359, com área de 707,00m², medindo 17,00m de frente para a rua 8; 25,90m de fundos para os lotes 15 
e 16; 33,00m pelo lado direito para o lote 18 e 30,00m pelo lado esquerdo para a área do Cemitério Muni-
cipal; neste lote encontra-se construído uma casa residencial, constituída de sala, dois quartos, cozinha e 
banheiro, perfazendo área total construída de 40,00m², de propriedade Edvan Carlos Menezes, brasileiro, 
garçom, solteiro; Edilson Carlos Pereira, brasileiro, marmorista, casado pelo regime de comunhão parcial 
de bens, na vigência da Lei 6515/77, com Flávia Cristina Silva Maia Pereira; e Vera Lúcia Pereira Bragança, 
brasileira, solteira, do lar, residentes à Rua Walter da Silva, quadra H, lote 17, Bairro Boa Vista, Maricá/RJ, 
para a finalidade pública de ampliação do Cemitério Municipal Conego Batalha (Cemitério Vertical).
Art. 2° Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder a desapropriação via administrativa 
ou judicial a Área descrita no art. 1° desde Decreto.
Art. 3° Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publicação do ato, a tomar as providências 
cabíveis, devendo proceder as anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4° O imóvel a ser desapropriado será utilizado para ampliação do Cemitério Municipal Conego Batalha 
(Vertical).
Art. 5° As despesas decorrentes desta desapropriação ficarão por conta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE  E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 19 dias do mês de maio de 2025.
Washington Luiz Cardoso Siqueira
PREFEITO DE MARICÁ

DECRETO Nº 97, DE 19/05/2025.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE R$ 10.673.837,48 (DEZ MILHÕES, SEISCENTOS E SETENTA E TRÊS MIL, OITOCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E QUARENTA E OITO 
CENTAVOS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais,
•  a Lei 3.538, de 16 de dezembro de 2024, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2025;
CONSIDERANDO
•  DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 10.673.837,48 (DEZ MILHÕES, SEISCENTOS E SETENTA E TRÊS MIL, OITOCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E QUARENTA E OITO 
CENTAVOS) para reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento 
de Despesa

Fonte de 
Recurso

Código 
Reduzido

Valor Suplemen-
tadoÓrgão Unidade Código Título

21 – SECRETARIA DE TURISMO, COM, IND E 
MERCADO INTERNO 1 - GABINETE DO SECRETÁRIO 4.122.1.2001 MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS ATIV. 

ADMINIST. 3.3.9.0.39 1704 20490 R$ 254.837,48

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR 10.302.116.2549 PES. E ENCARG. SOCIAIS DA ATEN-

ÇÃO ESPECIALIZADA 3.3.9.0.49 2501 21986 R$ 1.000,00

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR 10.302.116.2549 PES. E ENCARG. SOCIAIS DA ATEN-

ÇÃO ESPECIALIZADA 3.1.9.0.13 2501 21985 R$ 40.000,00

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR 10.302.116.2549 PES. E ENCARG. SOCIAIS DA ATEN-

ÇÃO ESPECIALIZADA 3.1.9.0.11 2501 21984 R$ 100.000,00

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR 10.122.101.2531 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS DA 

FEMAR 3.3.9.0.49 2501 21982 R$ 1.000,00
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45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR 10.122.101.2531 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS DA 

FEMAR 3.1.9.0.13 2501 21981 R$ 180.000,00

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR 10.122.101.2531 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS DA 

FEMAR 3.1.9.0.11 2501 21980 R$ 350.000,00

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.451.22.1216 CONSTRUÇÃO DE CONTENÇÕES E 

ESTAB DE TALU 3.3.9.0.39 1705 21758 R$ 2.247.000,00

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.451.22.1217 OBRAS DIRETAS 3.3.9.0.30 1704 20801 R$ 3.000.000,00

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.451.22.1217 OBRAS DIRETAS 4.4.9.0.30 1704 20804 R$ 4.500.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTADOS: R$ 10.673.837,48

Art. 2º - Os Créditos de que trata o artigo anterior , observado o disposto no Inciso III, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no Inciso I, art 10, da Lei 3.538, de 16 de dezembro de 2024, serão compensados 
por meio das seguintes reduções orçamentárias:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso

Código 
Reduzido Valor AnuladoÓrgão Unidade Código Título

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.451.22.1011 PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 4.4.9.0.51 1705 21754 R$ 2.247.000,00

33 – SECRETARIA DE ENERGIAS RENOVÁ-
VEIS E ILUMIN PÚBLICA 1 - GABINETE DO SECRETÁRIO 25.752.21.2035 MANUT PONTOS DE ILUMINAÇÃO 3.3.9.0.39 1704 20788 R$ 254.837,48

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.452.60.2360 VARRIÇÃO, ROÇAMENTO MANUAL E 

COSTAL DE Á 3.3.9.0.39 1704 20871 R$ 7.500.000,00

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE 
DE MARICÁ - FEMAR 10.302.116.2548 MANUT. OPER. GESTÃO DA ATEN-

ÇÃO ESPECIALIZADA 3.3.9.0.39 2501 21987 R$ 672.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS ANULADOS POR REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 10.673.837,48

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
WASHINGTON LUIZ CDAadRos: D202O5.0S5.O19 12S:3I8Q:24U-03E’00I’ RA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 98, DE 19/05/2025
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE R$ 10.416.084,64 ( DEZ MILHÕES, QUATROCENTOS E DEZESSEIS MIL, OITENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) 
PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO
•  a Lei 3.538, de 16 de dezembro de 2024, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2025,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 10.416.084,64 (DEZ MILHÕES, QUATROCENTOS E DEZESSEIS MIL, OITENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) para 
reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte classificação econômica e programática:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso

Código 
Reduzido

Valor Suplemen-
tadoÓrgão Unidade Código Título

21 – SECRETARIA DE TURISMO, COM, IND 
E MERCADO INTERNO 1 – GABINETE DO SECRETÁRIO 23.695.11.2085 REAL APOIO 

EVENTOS,FEIRAS,FORUNS E FEST 3.3.9.0.39 2500 22123 R$ 6.352.933,76

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ

1 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.451.22.1217 OBRAS DIRETAS 3.3.9.0.34 2501 22122 R$ 2.000.000,00

80 – ENCARGOS FINANCEIROS DO 
MUNICÍPIO

1 – ENCARGOS FINANCEIROS DO 
MUNICÍPIO 28.846.0.7 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 3.3.5.0.92 2500 22119 R$ 2.063.150,88

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 10.416.084,64

Art. 2º - Os Créditos de que trata o Art 1º , observado o disposto no Inciso I, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no Inciso II, art 10, da Lei 3.538, de 16 de dezembro de 2024, são provenientes do 
Superávit Financeiro apurado no exercício financeiro de 2024.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA
Prefeito Municipal

ATOS DO PREFEITO

RATICO- ERRATA DA 1ª CHAMADA PÚBLICA DO ANO DE 2025, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE - PROCESSO Nº: 20104/2024
ASSUNTO: RATIFICO
NA PUBLICAÇÃO NO JOM DO DIA 25 DE ABRIL DE 2025, EDIÇÃO, Nº 1725, FLS. 06.
ONDE SE LÊ: “R$ 341.242,00 (TREZENTOS E QUARENTA E UM MIL E DUZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS) em favor da COOPERATIVA DE AGRICULTORES E EMPREENDEDORES RURAIS PLAN-
TAR, CNPJ 52.625.768/0001-54; R$ 417.000,00 (QUATROCENTOS E DEZESSETE MIL REAIS) em favor da COOPERATIVA DOS TRABALHADORES ASSENTADOS DA REGIÃO DE PORTO ALEGRE LTDA, CNPJ 
01.112.137/0001-09.”
LEIA-SE: R$ 417.000,00 (QUATROCENTOS E DEZESSETE MIL REAIS) em favor da COOPERATIVA DE AGRICULTORES E EMPREENDEDORES RURAIS PLANTAR, CNPJ 52.625.768/0001-54; R$ 341.242,00 
(TREZENTOS E QUARENTA E UM MIL E DUZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS) em favor da COOPERATIVA DOS TRABALHADORES ASSENTADOS DA REGIÃO DE PORTO ALEGRE LTDA, CNPJ 
01.112.137/0001-09. 
MARICÁ, 14 MAIO DE 2025. 
Washington Luiz Cardoso Siqueira
Prefeito do Município de Maricá


